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SIMPLIFICAÇÃO dos procedimentos de apuração e 
pagamento dos tributos

REVISÃO do modelo de tributação da base 
econômica RENDA

REVISÃO do modelo de tributação da base 
econômica CONSUMO
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SIMPLIFICAÇÃO dos procedimentos de apuração e 
pagamento dos tributos
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Sistema Público de Escrituração Digital

eSocial – unificação de todas as informações 
prestadas ao Governo decorrente das relações 

de trabalho



SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL -

ECD

EFD ICMS IPI

CT-e

e-Financeira

NF-e

eSocial

ECF

NFS-e

EFD ReInf
NFC-e

MDF-e

EFD Contribuições



Declaração Especial de 
Informações Fiscais 

relativas à Tributação de 
Bebidas 

Demonstrativo 
de Notas Fiscais

Declaração de 
serviços 

medidos e de 
Saúde (DMED)

Declaração de 
Exportação

Declaração 
Especial de 

Informações 
Fiscais relativas 
à Tributação de 

Cigarros

Declaração de 
Informações 

sobre Atividades 
Imobiliárias

Declaração 
Especial de 

Informações 
Fiscais relativas 
à Tributação de 

Papel Imune

Declaração de 
Benefícios 

Fiscais - DBF

Demonstrativo 
de Crédito 
Presumido

Declaração 
sobre a Opção 
de Tributação 

de Planos 
Previdenciários

Declarações 
sobre 

Operações 
Imobiliárias

Declaração do 
Imposto sobre 

Produtos 
Industrializados 

- Bebidas

Declaração de 
Substituição 
Tributária do 

Setor 
Automotivo

Declaração de 
Informações 

sobre 
Movimentação 

Financeira

Declaração de 
Transferência de 
Titularidade de 

Ações

Declaração de 
Operações com Cartão 

de Crédito

Declaração sobre 
utilização dos 
Recursos em 

Moeda Estrangeira 
Decorrentes de 
Recebimento de 

Exportações

Declaração do 
Imposto de 

Renda Retido na 
Fonte

Declaração de 
Impostos e 

Contribuições 
Não Retenção

Demonstrativos de 
Apuração das 

Contribuições (DACON)

Declaração de 
Informações Ecnomico-

Fiscais da PJ (DIPJ)

* A diretriz é eliminar todas as declarações exigidas das PJ e comunicar-se 
exclusivamente via SPED

DECLARAÇÕES EXTINTAS A PARTIR DO SPED



 VOLUMETRIA

 210 milhões de documentos/mês

 19,809 bilhões NF-e autorizadas (até 23.08.2018)

 1,556 milhões emitentes

 90 NF-e emitidas por segundo em média

 Gestão: RFB e 26 Estados e Distrito Federal

SPED – Nota Fiscal Eletrônica



Estados/
Municípios

Das quais 4 serão 
extintas

DFC
GIA
GIA-ST
SINTEGRA
GMB
SEF
DMA
DAC
DIEF

Podem ser 
eliminadas 
através do 

módulo Sped
EFD IPI/ICMS

*Situação atual de uma empresa que opera em 15 estados
** Fonte: http://www.fiesp.com.br/indices-pesquisas-e-publicacoes/seminario-o-peso-da-burocracia-tributaria-a-
busca-pela-simplificacao-apresentacoes-2/

O PESO DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
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DECLARAÇÕES PASSÍVEIS DE EXTINÇÃO

RFB
RFB/INSS/CEF



SIMPLIFICÔMETRO
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REVISÃO do modelo de tributação da base 
econômica RENDA



CARGA TRIBUTÁRIA – BASES DE INCIDÊNCIA - 2016

Arrecadação [R$ milhões] % PIB % da Arrecadação

2015 2016 Variação 2015 2016
Var (p.p. do 

PIB)
2015 2016

Var (p.p. da 

Arrec.)

0000 Total: 1.925.451,14 2.027.014,48 101.563,35 32,11% 32,38% 0,27 100,00% 100,00% 0,00

1000 Renda 352.368,74 404.817,40 52.448,66 5,88% 6,47% 0,59 18,30% 19,97% 1,67

2000 Folha de Salários 502.676,82 533.235,87 30.559,05 8,38% 8,52% 0,14 26,11% 26,31% 0,20

3000 Propriedade 85.572,80 94.602,37 9.029,57 1,43% 1,51% 0,08 4,44% 4,67% 0,22

4000 Bens e Serviços 950.610,78 960.556,63 9.945,85 15,85% 15,35% -0,51 49,37% 47,39% -1,98

5000 Transações Financeiras 34.686,30 33.644,91 -1.041,38 0,58% 0,54% -0,04 1,80% 1,66% -0,14

9000 Outros -464,30 157,30 621,59 -0,01% 0,00% 0,01 -0,02% 0,01% 0,03

Cód. Tipo de Base



IRPF – LUCRO PRESUMIDO - SIMPLES (Anexo III)
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R$ 30 mil/mês

LP – 17,34%

ME – 8,21%

PF – 23,60%
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REVISÃO do modelo de tributação da base 
econômica CONSUMO
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LIMITAÇÃO NAS HIPÓTESES DE CRÉDITOS 

ALTA LITIGIOSIDADE

MODELO COMPLEXO DE APURAÇÃO
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PRINCIPAIS REGRAS

MODELO 

ATUAL

MODELO 

PROPOSTO

NÃO CUMULATIVIDADE 
IMPERFEITA

NÃO CUMULATIVIDADE 
PELA “SISTEMÁTICA 

TRIBUTO X TRIBUTO”

VALOR DO CRÉDITO NÃO 
CORRESPONDENTE AO 
VALOR DESTACADO EM 

NOTA FISCAL

VALOR DO CRÉDITO
CORRESPONDENTE AO 
VALOR DESTACADO EM 

NOTA FISCAL
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PRINCIPAIS REGRAS

MODELO 

ATUAL

MODELO 

PROPOSTO

BASE DE CÁLCULO 
DIFERENTE DO VALOR 

AGREGADO

BASE DE CÁLCULO 
CORRESPONDENTE AO 

VALOR AGREGADO

DIREITO CREDITÓRIO 
RESTRITO 

(CRÉDITO FÍSICO)

DIREITO CREDITÓRIO 
AMPLO 

(CRÉDITO FINANCEIRO)

• Lista exaustiva e restrita das 
hipóteses de credito

• Divergências sobre conceito 
de INSUMO

• Ampliação e racionalização das
hipóteses de credito

• Adoção das regras de dedutibilidade
do IRPJ – Lucro Real
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PRINCIPAIS REGRAS

MODELO 

ATUAL

MODELO 

PROPOSTO

IMPRECISÃO NA 
APURAÇÃO DOS 

CRÉDITOS

OBJETIVIDADE NA 
APURAÇÃO DOS 

CRÉDITOS

VALOR DO CRÉDITO SEM
CORRESPONDENCIA 

DIRETA COM O VALOR 
PAGO NA ETAPA 

ANTERIOR

VALOR DO CRÉDITO 
SEMPRE CORRESPONDE 

AO VALOR PAGO NA 
ETAPA ANTERIOR
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 Tributação sobre o VALOR AGREGADO na

operação (não cumulatividade plena)

 EXTINÇÃO DOS RESÍDUOS TRIBUTÁRIOS nas

diversas etapas da cadeia econômica

• Promoção, entre outros, de competitividade dos

exportadores

 RACIONALIZAÇÃO da sistemática de geração 

de créditos da contribuição

PRINCIPAIS VANTAGENS DAS NOVAS REGRAS



Ministério da Fazenda

23

 Redução de questões divergentes entre

administração tributária e contribuintes

• SEGURANÇA JURÍDICA

• REDUÇÃO DE LITÍGIOS

• SIMPLIFICAÇÃO OPERACIONAL

 CELERIDADE no reconhecimento dos créditos 

(COMPENSAÇÃO e RESSARCIMENTO)

PRINCIPAIS VANTAGENS DAS NOVAS REGRAS
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VANTAGENS:

• Período de transição para calibragem da alíquota da

nova contribuição, evitando perdas ou ganhos de

arrecadação em relação à legislação atual

• Período de avaliação das novas regras, permitindo

possíveis ajustes

DESVANTAGENS:

• Maior esforço operacional, tanto para os contribuintes

quanto para a RFB

1ª ETAPA: NOVA CONTRIBUIÇÃO      

PARA O PIS/PASEP 
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Novo PIS

CONTRIBUIÇÃO PARA 

A SEGURIDADE SOCIAL  

Atual COFINS

NOVA

2ª ETAPA: UNIFICAÇÃO DA 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E 

DA COFINS
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SIMPLIFICAÇÃO É AGENDA PERMANENTE

REVISÃO DO MODELO DE TRIBUTAÇÃO

REDUÇÃO DO CUSTO DE CONFORMIDADE

CIDADÃO



< rfb.gov.br >


